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AG/RES. 3 (XXV-E/98)

PAGAMENTO DE COTAS

(Resolução aprovada na segunda sessão plenária,

realizada em 13 de novembro de 1998)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre pagamento de cotas (CP/doc. 3120/98);


TOMANDO NOTA de que, em vista dos mandatos que estão sendo confiados à Organização, não se deve permitir que moras e problemas conexos de fluxo de caixa paralisem ou, de outra forma, afetem o trabalho da Organização; e

CONSIDERANDO:


Que é necessário que os Estados membros envidem o máximo esforço possível para cumprir, em tempo hábil, suas obrigações financeiras com a Organização, a fim de que esta possa prestar melhores serviços, em cumprimento dos mandatos a ela conferidos;


Que, mediante as resoluções AG/RES. 1529 (XXVII-O/97) e AG/RES. 1593 (XXVIII-O/98), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de estudar “os méritos da inclusão de disposições adicionais para o estabelecimento de um sistema integrado de medidas destinadas a estimular os Estados membros a pagarem em tempo hábil à Organização sua cota integral para o Fundo Ordinário e de preparar um relatório contendo recomendações específicas para ser apresentado à Assembléia Geral”; e


Que o pagamento de cotas para o Fundo Ordinário, em tempo hábil é uma expressão de solidariedade que permite à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos funcionar eficientemente e alcançar seus objetivos, em particular no campo da cooperação solidária para o desenvolvimento,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros da Organização que estão em mora com o Fundo Ordinário a saldar suas obrigações o mais prontamente possível.


2.
Considerar em dia com seus pagamentos para o Fundo Ordinário o Estado membro que:

a) Estiver em dia com todos os seus pagamentos para o Fundo Ordinário, de conformidade com sua obrigação de pagar sua cota no primeiro dia do exercício financeiro correspondente da Organização; ou

b) Estiver em dia com seus pagamentos de cotas para o ano no qual esteve em mora e estiver cumprindo um cronograma de pagamento acordado com o Secretário-Geral para pagamento de sua cota para o exercício financeiro corrente da Organização; ou

c) Tiver acordado um cronograma de pagamento até 31 de março de 1999 com o Secretário-Geral para pagar o montante devido e estiver cumprindo o referido cronograma; ou

d) Estiver em mora por causa de circunstâncias fora de seu controle, segundo a Assembléia Geral o determinar, em cada caso e por um período específico, mediante pedido bem fundamentado do Estado membro.


3.
Conceder aos Estados membros que acordarem ou tiverem acordado um cronograma de pagamento de cotas em mora referentes aos exercícios financeiros anteriores a 1998 uma redução de 2% do total acordado no cronograma, desde que o montante total seja pago até 31 de dezembro de 2000.  Esta redução será aplicada no pagamento final do cronograma conforme definido acima.


4.
Instruir a Secretaria-Geral no sentido de tomar as medidas que julgar necessárias junto aos Governos dos Estados membros que estiverem em mora em relação a exercício financeiro anterior a 1998, para que regularizem sua situação.


5.
Reiterar o mandato constante das resoluções AG/RES. 1529 (XXVII-O/97) e AG/RES. 1593 (XXVIII-O/98) e solicitar que o relatório e as recomendações previstos nessas resoluções sejam apresentados no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


6.
Instruir o Conselho Permanente no sentido de autorizar recursos do Fundo Ordinário para conferências e reuniões da OEA fora da sede, caso considere que o país anfitrião esteja em dia com seus pagamentos de cotas para o Fundo Ordinário ou tenha estabelecido um cronograma de pagamento com a Secretaria-Geral e esteja cumprindo o referido cronograma, consoante o parágrafo 2 desta resolução.  O referido parágrafo entrará em vigor em 1º de abril de 1999.


7.
Instruir a Secretaria-Geral no sentido de que, na execução do orçamento-programa, leve em conta o fluxo de caixa, com base na notificação de moras e nos cronogramas de pagamento do exercício corrente.


8.
Dispor que esta resolução não entre em vigor para os países que não estiverem em mora até que a Assembléia Geral tome uma decisão sobre o estudo solicitado mediante a resolução AG/RES. 2 (XXV-E/98).


9.
Instruir a Secretaria-Geral no sentido de que, por intermédio do Conselho Permanente, apresente à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o andamento da implementação das medidas acima indicadas.





















